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ADVERTÊNCIA 

Continuamos, com este tomo, a publicação dos trabalhos 
de Rui Barbosa referentes ao ano de 1889. de acordo 
com o plano aprovado pelo Decreto-lei n.° 3.668. de 30 de 
setembro de 1941. 

O presente tomo — o segundo do volume XVI das 
OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA — compreende os artigos 
saídos no Diário de Noticias no período de 14 de abril a 26 
de maio do último ano da monarquia, salvo os que foram 
excluídos na edição promovida em rida do Autor, em 1921. 
Estes, assim como aqueles que iguaJmente foram omitidos no 
tomo I. integrarão o subseqüente, já em adiantado preparo. 

Revista a presente publicação pelo diligente universitá­
rio }osé Câmara, foi a este atribuído o confronto do texto de 
89 com o de 1921, encontrando o leitor, em cada página, ano­
tadas, as alterações introduzidas pelo Conselheiro Rui Bar­
bosa, auxiliado pelo Dr. Fernando Nery. conforme jà assina­
lou o Prof. Hermes Lima no prefácio do primeiro tomo. Alem 
disto inúmeras outras notas foram acrescentadas pelo revisor. 
quer pertinentes aos assuntos versados, quer no que concerne 
às fontes ou indicações bibliográficas. 

Casa de Rui Barbosa, junho de 1944 

AMÉRICO JACOBINA LACOMBE 

DIRETOR 
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O C A S A M E N T O CIVIL NA REPÚBLICA 
A R G E N T I N A 

(ESTUDO) 

E. S. ZEBALLOS El matrimônio civil. — 
Dircurso en la Câmara de los Diputados de Ia Re­
pública Argentina en las sesiones de 18 y 19 de 
octnhrc de 1888 Edición privada. 145 pãgs. 

I 

A brochura, executada com o mais fino toque 
artístico, que temos diante dos olhos, ( 1 ) é um digno 
engaste da jóia que encerra. Ela contém a revelação 
de um orador de altos quilates, mas orador desses (2 ) 
raros privilegiados, em quem a palavra, sólida, pro­
funda e ampla, é apenas o instrumento harmonioso e 
sonoro de uma cabeça de estadista. 

Esta grande questão do casamento civil, que já 
deixou de o ser (3) para a América (uma vez que o 
Brasil está condenado, pela força pessoal das influên­
cias dinásticas. a representar, no continente novo, um 
retrógrado pedaço da mais velha Europa), desdo­
bra-se majestosamente (4) em largas deduções, do 

( 1 ) D . N . temos sob os olhos. 
(2) D . N mas orador dentre esses 
(3) D . N . já deixou de sê-lo. 
(4) [Magestosa. magestosamente. mBycutatte era a forma inva­

riavelmente adotada pelo Autor em 1889. corrigida em 1921 para a 
atual majestade e seus derivados (N. R . ) ] . 
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seio da história e da filosofia política, na magnífica 
oração do Sr. Estanislau Zeballos. Uma vasta crítica, 
firmemente orientada, envolve e concilia todos os ele­
mentos do problema: fatos, crenças, religiões, siste­
mas, leis. tendências evolutivas, a elaboração da fa­
mília desde as remotíssimas idades pré-históricas, 
sempre sob a ação do princípio humano, que do­
mina as aspirações ( 5 ) religiosas e as formas cultuais. 

O eminente orador enterreira o assunto em toda 
a sua altura, não como certâmen teológico, ou preo­
cupação metafísica, (6) mas como o que êle é: um 
aspecto da grande questão política, que se debate 
nas sociedades humanas desde os tempos nebulosos 
da mitologia, "questão tão antiga, quão antigos são 
os homens na terra, anterior ao cristianismo, anterior 
a toda a religião organizada." 

Constantino, consorciando a Igreja (7) e o Es­
tado em uma poderosa unidade, para estear o impé­
rio, já vacilante (8 ) . com o apoio de uma religião que 
trazia ao mundo gangrenado novas energias; Thiers, 
combatendo como absurda a unificação das naciona­
lidades, em nome dos interesses franceses aliados ao 
interesse pontifício; a exploração do sentimento ca­
tólico, na Alemanha, contra o constituidor da pátria 
germânica: o pontificado arcando ali contra as leis de 
maio de 1873. para alcançar a separação entre o Es­
tado e a Igreja, ao mesmo passo que, em outras na­
ções, como a República Argentina, como o Brasil (9) , 
envida todas as forças, por perpetuar a união da 

(5) D . N . humano dominando as aspirações 
(6) D. N . como um certâmen teológico, ou uma preocupação 

metafísica, 
(7) D. N . Egreja. Q. I. Igreja. [Assim em todo o curso de 

seus escritos. N . R.). 
(8) D. N . o império vacilante. 
(9) D . N . Brazil. Q. I. Brasil. 
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Igreja com o Estado: (10) — incongruências, con­
tradições, retratações, que descobrem o coração hu­
mano, a ambição humana, a paixão do predomínio hu­
mano, revestindo a santidade misteriosa de inspira­
ções divinas, para suplantar idéias, classes, povos, 
civilizações. Desde o império romano até os tempos 
modernos, o que se discute, nesta arena, é uma con­
tenção política: ( 11 ) o governo temporal do mundo, 
pleiteado entre o sacerdócio e o espírito secular. 

Para uma assembléia política, o ponto de vista do 
debate é o ponto de vista sociológico, o ponto de vista 
jurídico, o ponto de vista dos sentimentos naturais. 
Por isso ao quadro da família patriarcal, circunscrita 
pelos livros santos à sociedade hebraica, ao nasci­
mento de Jesus, ou ao paraíso terreal, a ciência opõe o 
da família universal, existente em todas as zonas da 
terra, desde esses períodos crepusculares que a pale­
ontologia nos descobre nas camadas geológicas, "re­
velando no gênero humano (12) uma antigüidade tal, 
que a inteligência, pretendendo contar-lhe os anos de 
existência, se abisma, e perde como na contempla­
ção (13) das estrelas"; e ao espetáculo da família 
ortodoxa, constituída à sombra da bênção sacerdotal, 
a índole liberal da nossa época opõe o da verdadeira 
família cristã, a que se organiza, por leis de caridade. 
(14) tolerância e simpatia, entre todas as convicções 
legítimas e sinceras. 

Contesta o orador à Igreja o privilégio de nos 
deparar essa felicidade (15) suprema, essa bem-aven-

| 10) D. N . para perpetuar a união entre a Igreja e o Estado: 
(11) D . N . o t]ue se disputa, nesta arena, è uma grave con­

tenção polúica : 
(12) D . N . revelando para o gênero humano 
(13) D. N . existência, abisma-se. e perde-se como na contem­

plação 
(14) D. N . organiza, sobre leis de caridade. 
(15) D. N . privilégio de oferecer essa felicidade 
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turança edênica do matrimônio cristão. "Eu", diz êle, 
"nego em absoluto esta doutrina. Não a nego com 
espírito anticristão: nego-a com o espírito do homem 
de verdade, homem de história e homem de estatís­
tica. Convido o sr. deputado a relembrar os infortú­
nios da humanidade: encontrará tantas misérias e do­
res tão profundas (16) no lar santificado pelo sacer­
dote católico, quantas se lhe poderiam deparar no lar 
constituído, em Inglaterra, pela palavra da lei. Não 
depende (17) da lei este assunto, digamo-lo com 
franqueza. É uma (18) solução misteriosa da vida, 
que não se subordina, tão pouco, ao império da re­
ligião e à predica dos sacerdotes; é uma questão ín­
tima do homem, é um profundo segredo. Dai-me maus 
cristãos, e vos darei (19) lares desditosos." 

O orador argentino evita escrupulosamente, na 
sua investigação, as autoridades suspeitas ou inad­
missíveis aos olhos da consciência católica: os racio-
nalistas do século XVII, os grandes jurisconsultos da 
idade revolucionária e napoleônica. os mestres con­
temporâneos da crítica histórica, o positivismo, o 
transformismo. o evolucionismo. o secularismo liberal. 
Não quer apresentar aos católicos "o calcanhar de 
Aquiles", para não poderem calar o orador com a de-
clinatória (20) especiosa de que a sua demonstração 
assenta na impiedade dos revolucionários e na insânia 
dos herejes. "Remontarei a corrente da história pelo 
álveo aceito ao juízo dos católicos; irei buscar a fonte 
dos livros sagrados; surpreenderei essa primitiva fa­
mília hebréia. de que tanto se nos tem falado, na sua 
incubação e no seu desenvolvimento; analisarei os 

(16) D. N. tão fundas 
(17) D. N . lei; não depende 
(IS) D. N. franqueza; êle é uma 
(19) D. N. e dar-vos-ei 
(20) D. N. para que o não possam emudecer com a declina-

tória 
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grandes códigos dos imperadores e jurisconsultos 
magnos, que. depois de reger os impérios antigos, re­
gem também, de presente, em grande parte, as nações 
modernas; baterei o aidravão medieval à porta dos 
conventos, pedirei acesso às suas bibliotecas, e devas­
sarei o que dizem esses fartos volumes, encadernados 
em pergaminho, amortalhados nas teias de aranha e 
na poeira dos séculos." 

A primeira instituição do matrimônio, no Gênesis, 
põe na boca do Criador a fórmula de um ato absolu­
tamente animal: o "crescei, multiplicai-vos, e enchei a 
terra" (21 ) que as sociedades primitivas interpreta­
vam "como os pássaros na folhagem e as feras aos 
pés dos troncos (22) das árvores." Maridava-se a 
irmã com o irmão; amavam-se pais e filhas; até que 
Moisés viesse lançar os fundamentos da família cristã, 
vedando a consagüinidade ao amor sexual. 

Perdendo, no Deuteronômio, (23) o primitivo 
caráter "silvestre e rústico", para se moldar na fór­
mula de uma civilização, que Jesu Cristo veio depurar 
de tantos elementos bárbaros, o casamento continuou 
a ser, capitalmente. um instrumento de procriação na­
tural, nesses tempos em que a infecundidade consti­
tuía opróbrio. em que a mulher estéril repartia com a 
escrava o tálamo conjugai, em que a poligamia (24) 
era virtude e ufania nos varões mais tementes à lei do 
Senhor. E, juridicamente, o matrimônio mosaico não 
deixou a sua constituição originária de celebração me­
ramente humana: o consenso do cônjuge em presença 
de testemunhas responsáveis. 

O cristianismo, diz o Sr. Zeballos. "encontrou 
o matrimônio civil na legislação romana; e, assim 

(21) Gen. I. 22. [N. R.]. 
(22) D. N. ao pé dos troncos 
(23) Deut. V. 21. (N. R.]. 
(24) D. N. c a poligamia 



6 OBRAS COMPLETAS DE RUI BARDOSA 

como Jesu Cristo não teve uma palavra de reforma 
para êle entre os hebreus, tão pouco os mártires ro­
manos a tiveram para o matrimônio estabelecido nas 
leis dos imperadores". Nas bodas de Cana (25) o 
Messias compareceu apenas, segundo Santo Agos­
tinho, "para confirmar a castidade conjugal, e ma­
nifestar o sacramento do matrimônio": palavras que 
positivamente estabelecem a preexistência das vir­
tudes conjugais. e, portanto, do vínculo matrimonial, 
à operação do rito religioso. 

Em toda a legislação romana, onde tão profun­
damente penetrou a influência do cristianismo, não há 
vestígios de ato, que acabasse com o matrimônio se­
cular, observado pelo paganismo até à era cristã. Jus-
tiniano, em a Novela 74, firma, pelo contrário, três 
modalidades matrimoniais, todas civis: o casamento 
puramente civil, ante notário público, reservado, por 
apanágio, aos dignitários do império; o casamento em 
presença dos defensores, para a classe média; e, para 
a plebe, o matrimônio por simples anuência de vonta­
des entre os pactuantes. 

Ao domínio justineaneu sucedeu um regimen uni­
forme e estrito, estatuído pela Novela 117. graças à 
qual, daí em diante, o matrimônio, no mundo romano, 
ainda para os estrangeiros, ficou reduzido, indistinta­
mente, a uma só fórmula secular. 

Esse princípio se incorporou nas leis visigóti-
cas, (26) onde está consignado com a maior clareza, 
proclamando-se ali válido e legítimo o matrimônio me­
diante simples (27) assentimento das partes e a noto­
riedade, entre a vizinhança, de que viviam como ma-

(25) D . N . e Q. I.: Canaan [Corrigimos o lapso evident?. 
(N. R . ) ] . 

(26) N . N . incorporou-se às leis visigóticas, 
(27) D . N . dedarando-se válido e legitimo o matrimônio me­

diante o simples 
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rido e mulher. Em Portugal foram ainda mais peremp­
tórias as provisões de Afonso IV, D. Dinís e seus 
sucessores. Elas estabeleceram o registo público, "de­
clarando estar cheio o reino de sacerdotes, que se ca­
savam, abandonando mais tarde filhos e mulheres; 
contra o que. para reabilitar o casamento, e salvar os 
princípios morais, necessário era que civilmente se 
casassem, a fim de se (28) poder certificar, em todo 
caso, a paternidade." 

A lei de D. Dinís, em 15 de maio de 1349. dis­
punha (na versão do sr. Zeballos): (29) 

"Si un nombre vive con una mujer, y mantiene 
casa, y ambos perseveran por siete anos consecutivos, 
llamandose marido y mujer, y en la vecindad les hu-
bierem por marido y mujer, non puede ninguno de 
ellos negar el casamiento, y se les tendra por marido 
y mujer. aunque non sean casados en [ace de la Igle-
sia." (30) 

A Ordenação Manuelina, L II, t.. 42, § 2.°, es­
tatui: 

"E porém não tolhemos que para prova de serem 
meeiros que não possam provar quando estiveram por 
tanto tempo em casa teúda e manteúda, em pública 
voz e fama de marido e mulher, que segundo direito 
abasta para presumir matrimônio para sua sucessão e 
para ser meeira, posto que se não provem as palavras 
de presente, segundo [ôr achado por direito que 
abasta." 

Data dos últimos anos do século décimo de Cristo 
o começo do (31) casamento religioso, criação, não 

(28) D . N . casassem, para se 
(29) D . N . dispunha: "Si un n o m b r e . . . " 
(30) Lei de 15 de maio de 1311 (da éra crista), Apud [Visconde 

de Seabra) : Duas palavras sobre o Casamento Civil pelo Relator do Có­
digo Civil. pág. 29. n. 2 . Lisboa. 1866. ( N . R . ) 

(31) D . N . décimo após o Cristo e o inicio do 
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dos concilios, nem dos pontífices, mas dos imperado­
res cristãos no oriente e ocidente: (32) de Leão IV. 
que anexou às formas civis as formas religiosas, e 
Carlos Magno, que. procurando na Igreja uma força 
capaz de se contrapor aos bárbaros. (33) estabeleceu 
a interferência dela no matrimônio, incorporando as 
solenidades religiosas nas civis. (34) 

Aqui, perlustrados os livros santos, a antigüi­
dade e os códigos medievos. se dirige (35) o orador 
aos grandes monumentos canônicos. buscando o pen­
samento dos maiores intérpretes da fé no tesoiro (36) 
dos claustros, no pó das bibliotecas conventuais. 

O primeiro oráculo pontifício que se invoca em 
reconhecimento do matrimônio civil, é o de Nicolau I, 
o papa que se diz rivalizar, em glória e energia domi-
nadora. com Gregório I. Esse prelado, na encíclica 
aos búlgaros, aludindo aos ritos do casamento cató­
lico, admoestava: "Se faltar alguma dessas (37) cir­
cunstâncias, não se segue daí que haja. necessaria­
mente, pecado, como imaginais os da igreja grega. 
Perfazer todos esses aprestos não esta. em muitos 
casos, ao alcance da pobreza; pelo que bastará, de 
conformidade com as leis, o mútuo consentimento, no 
consórcio desses, de quem falais.' 

Adriano II. sucessor de Nicolau I, ouvido acerca 
da invalidação de um casamento, por carência das so­
lenidades sacramentais, proferiu esta decisão memo­
rável: "Não permitais que tal matrimônio se desfaça, 

(32) D. N . no oriente e no ocidente : 
(33) D. N . capaz de contrapor-se aos bárbaros. 
(34) D. N. religiosas às civis. 
(35) D. N. dirige-se 
(36) D. N. tesoura 
(37) D. N . destas 
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quando se contraiu ( 38 ) conforme às leis, só por não 
o haver sido com os ritos da Igreja." (39) 

Alexandre III, outro papa consultado sobre a 
regularidade de um casamento meramente consen­
sual, que o esposo queria dissolver, para se receber 
com outra esposa, respondeu: "Reúna-se o marido à 
sua primeira mulher, uma vez que hajam trocado 
palavras de presente, isto é, que se desse o consenti­
mento mútuo, ainda que não tenham chegado à coabi-
tação." 

Inocêncio III, cujo nome diz tudo, escreveu a 
outro dos seus prelados: "Inquiris-me se bastam uni­
camente palavras, e que palavras bastem, para con­
trair matrimônio. Responderei que o matrimônio se 
contrai, em verdade, pelo consentimento legítimo; su­
posto, no tocante à Igreja, sejam necessárias palavras, 
que manifestem o consentimento presente." 

Quanto às decretais de Gregório XI, não pre­
cisaremos de mais que (40) invocar o testemunho de 
uma glória do moderno liberalismo cristão. Alexan­
dre Herculano em seus famosos Estudos sobre o Ca­
samento Civil, (41) diz: "As decretais estão cheias 
de declarações deste e outros pontífices. (42) Das di­
ferentes resoluções dos papas, até Gregório IX, se vê 
que, ainda que mais ou menos irregularmente, os ca­
samentos feitos sem as solenidades da Igreja eram 
considerados válidos. Tal era o contraído sem teste­
munhas, mas confessado pelos contraentes. Tal o 
que resultava da coabitação precedida de esponsais, 
tácitos ou expressos, a que se chamou casamento 
clandestino presumido. Entre os válidos se contava, 

(38) D. N . se se contraiu 
(39) D . N . só por não havc-lo sido com os ritos da Igreja. 
(40) D N . não precisaremos mais que 
(41) Estudos sobre o Casamento Civil. Lisboa, 1866. (N. R.). 
(42) D . N . deste e de outros pontífices. 
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até, o da mulher possuída à força, e que continuava 
a viver com o forçador." (43) 

Graciano, o fundador da ciência do direito ca-
nônico. na sua Concordia Discordantium Canonum, 
(44) doutrina assim: "O casamento válido, posto que 
não legítimo, é o dos esposos, que, desprezando todas 
estas solenidades, se ligam por simples afeto a ùa 
mulher (45) ." 

O maior dos quatro grandes padres da igreja 
latina, Santo Agostinho, cabeça mais profunda que a 
de Ambrósio, pai seu espiritual. (46) mais original e 
sistemática do que a de Jerônimo, seu contemporâ­
neo e correspondente, mais eminente em inteligência 
que a de Gregório Magno, o derradeiro da série, — 
Santo Agostinho, o autor da Cidade de Deus, o espí­
rito que exerceu na Igreja (47) cristã e no pensa­
mento cristão a influência mais irrivalizada, enuncia­
va-se nestes termos: "Costumam perguntar, quando 
um homem e üa mulher, (48) ambos solteiros, se con-
juntam. prometendo um ao outro mútua fidelidade, 
se a esta união pode quadrar o nome de núpeias. Em 
verdade, este casamento pode. talvez, sem absurdo. 

(43) Décrétâtes — cap. XXI extra. Apud Herculano. op. cit. Eis 
o texto de Herculano: 

'"As decretais estão cheias de declarações análogas destes e de 
outros pontífices. Das diversas resoluções dos papas, até Gregório IX, se 
vê que. embora mais ou menos irregulares, os casamentos feitos sem as 
solenidades da Igreja eram reputados válidos. Tal era o contraído sem 
testemunhas, mas confessado pelos contraentcs: tal era o que resultava 
da coabitação. precedida de esponsais. tácitos ou expressos, a que se cha­
mou casamento clandestino presumido. Entre os válidos contava-se, até, 
o da mulher tomada à fôrç*. que continuava a coabitar voluntariamente 
com o forçador". Pág. 21 (edição de 1866). (N. R . ) 

(44) Graciano: apud Herculano, op. cif.. pág. 21. |N . R.). 
(45) D . N . uma mulher.'" 
(46) D . N . Ambrósio, seu pai espiritual, 
(47) D . N . sobre a Egreja cristã e o pensamento 
(48) D . N . uma mulher, 
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qualificasse de perfeitamente válido, se. até a morte, 
ambos cumpriram suas recíprocas promessas (49) ." 

Examinada serenamente a Siimma de S. Tomás, 
no que pertence a este assunto, averigua-se não auto­
rizar com evidência menos clara que esses outros o 
princípio da secularidade do casamento, quanto (50) 
aos seus efeitos terreais; pois, segundo o grande teó­
logo, que um decreto de Pio V pretendeu equiparar 
aos quatro grandes padres antigos da Igreja, o ma­
trimônio, enquanto questão de direito natural, per­
tence a este direito, e enquanto assunto civil per­
tence exclusivamente à competência do Estado, to­
cando à Igreja enquanto assunto religioso. (51 ) Não 
reclamam outra coisa, presentemente, os propugna-
dores do casamento civil obrigatório. (52) 

A esta legião de textos oraculares para entre ca­
tólicos se vêm aliar, no discurso do deputado (53) 
Zeballos. palavras notáveis de S. João Crisóstomo 
e a lição (54) irrefragável de um dos prelados de 
mais nota na história do catolicismo, o arcebispo de 
Palmira. "Repito", dizia este príncipe da Igreja, 
"que o matrimônio de cristãos, celebrado cristãmen­
te cm presença do magistrado civil, sem assistência 
do sacerdote, sacramento será, pelo menos na se­
gunda acepção deste nome, como o é na lei mosaica... 
E os que hajam contraído matrimônio válido como 

(49) August. — De Bono Coniugali. caput V . Apud A. He re . 
op. cit.. págs. 48-49 (3 . ' edição). ( N . R.) 

(50) D . N . enquanto 
(51) D . N . como questão de direito natural, pertence a este 

direito, como assunto civil pertence exclusivamente ã competência do 
Estado, tocando à Igreja como assunto religioso. 

(52) Svmma Totivs Thcologiae. Secunda Sccundae. Q . 154. 
Art. II, cone. Antverpiae. 1624. Sententiae. Lib. IV. dist. 34. qvaest. 1, 
A. 1. Apud SEABRA, op. cit. pág. 9 (N. R.) 

(53) D . N . vêm aliar-se do discurso monumental do deputado 
(54) D . N . e uma lição 
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contrato natural e civil, sem ser sacramento da nova 
lei, devem, por sua parte, fazer o possível, por 
que seu (55) casamento se eleve a esta dignidade." 

A linguagem deste prelado, tantas centenas de 
anos distante de nós, parece a de um espírito quase 
emancipado, a de um dos cristãos (56) mais alumia-
dos e tolerantes no século XIX: tamanha é a firmeza, 
com que ali se reconhece a existência independente 
do matrimônio como fato puramente secular na ordem 
do Estado; tal a clareza e precisão, com que tão alta 
personagem teológica (57) frisa a linha demarcativa 
entre o contrato legal e a consagração espiritual, 
instituído o primeiro como (58) condição da socie­
dade humana, recomendada a segunda como (59) 
benefício da graça divina. 

A parte em que o orador vai entrar agora, obri­
ga-nos a desenvolvimentos históricos talvez mais am­
plos do que os dele. (60) que reservaremos para ama­
nhã; pois chegamos ao concilio tridentino, o cimo 
donde (61 ) as nascentes cristãs se dividem nas suas 
grandes (62) vertentes: para um lado, a reforma 
protestante; para o outro, o catolicismo, de dia em 
dia mais mundanizado na predileção das alian­
ças (63) com o século, até o Syllabus e o Concilio 
de 1870. 

Domingo. M de abril de 1889. 

(55) D . N . a fim de que o seu 
(56) D, N . de um dentre os cristãos 
(57) D. N . com que esse alto personagem teológico 
(58) D . N . o primeiro instiutido como 
(59) D . N . humana, o segundo recomendada como 
(60) D. N . amplos que os dele 
(61) D. N . de onde 
(62) D . N . duas grandes 
(63) D . N . na sua predileção pelas alianças 



* 

A PIOR 

Cada passo da defesa do governo no escândalo 
loio é um esforço para sair do lamaçal, firmando-se na 
lama. 

A declaração necessária de anteontem passaria, 
seguramente, por malícia dum oposicionista de maus 
bofes, dum refalsado ( 1 ) conspirador contra os cré­
ditos de sanidade mental dos ministros, se a gravi­
dade da posição categórica do artigo no poleiro do 
Jornal, onde (2) os foliculários ministeriais pa­
gam os recados (3 ) do gabinete em caro entrelinhado. 
não nos certificasse a procedência, diretamente ofi­
cial, do desatino. 

E, se. em presença de tal certeza, não acudimos 
imediatamente com o comentário, que o caso reque­
ria, é que. (4) para dizer dele com prudência, lhe 
esperávamos a conseqüência (5) racionalmente ime­
diata, a exoneração do presidente de Minas, uma 
vez que os ministros são incapazes de perceber que 
as confissões encerradas naquele escrito importavam. 

(1) D . N . de oposicionista... de refalsado 
(2) D . N . Jornal, de onde 
(3) D. N . ministeriais papagaiam os recados 
(4) D . N . caso reclamava, é que. 
(5) D . N . prudência, esperávamos a sua conseqüência 
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dadas as condições elementares do decoro adminis­
trativo, em demissão (6) do gabinete. 

Mandou fazer público o presidente do conselho 
(é de mister consignar o texto) que "o governo, no 

seu caráter de supremo fiscal dos atos administrati­
vos provinciais, há-de se desempenhar (7) dos deve-
res, que lhe incumbem, "apenas os documentos de tal 
empréstimo, devidamente processados, lhe chegarem 
às mãos"; que "o presidente do conselho autorizou o 
presidente de Minas a fornecer certidões de quais­
quer papéis, ainda de caráter particular"; que "fiquem 
tranqüilos" os jornais, pois "o governo há-de proce­
der com a necessária firmeza, mantendo o ato prati­
cado, se a favor dele se apurarem, nos termos da lei. 
vantagens reais e legítimas para a província de Mi­
nas, ou, no caso contrário, o aro será declarado de ne­
nhum efeito"; mas que, enfim, "para qualquer das hi­
póteses a calúnia nada influirá." 

Não nos detenhamos, como a espécie exigiria, 
com as teorias administrativas deste governo, que 
pressupõe novas normas, novos arestos, novos códi­
gos, novos sentimentos morais nos administradores de 
província. Até agora um presidente era sempre um 
alto (8) dignitário governativo, com a capacidade 
pessoal e a confiança ministerial precisas para enten­
der nas finanças provinciais, apreciá-las, e regê-las, 
tendo a suprema fiscalização dos seus atos nas res­
pectivas assembléias, designadas pelo voto popular 
para refrearem os abusos do executivo na gerência 
dos orçamentos. E, se algum cometia faltas sérias, 
nessa melindrosa parte dos seus deveres. circunstân­
cia trivial na atualidade, o ministério salvava a sua 

(6) D. N. administrativo, a demissão 
(7) D. N . desempenhar-se 
(8) D. N. era um alto 
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responsabilidade, e afirmava a sua inteireza, desti­
tuindo o malversador. e dando-lhe sucessor idôneo, 
que reparasse o agravo, restituindo à administração 
a sua honorabilidade. Agora o presidente é um cai-
xeiro viajante do gabinete, por quem, "como (9) su­
premo fiscal dos atos administrativos provinciais", 
põe e dispõe dos dinheiros da província, mandando-o 
contrair e desfazer empréstimos, celebrar e rescindir 
transações, outorgar e repudiar contratos. 

O sr. dr. Gonçalves Ferreira engolirá este en­
xovalho, se tem bucho de avestruz. Mas o homem po­
lítico, que deixasse os amigos (10) esbofetearem-
no deste modo. conscrvando-lhe a responsabilidade, e 
retirando-lhe a autoridade do governo, apadrinhando 
com êle as suas conivências particulares, e, ao mesmo 
tempo, levantando oficialmente esta dúvida solene 
sobre a moralidade do seu procedimento em negócios 
de azinhavre, assinaria a sua inabilitação futura, para 
a carreira pública, em qualquer país onde alguma 
coisa pesasse a dignidade dos caracteres na avaliação 
da respeitabilidade dos homens de Estado. 

Serão declamações, concordamos, estes elemen­
tos de pudor, em tempos nos quais só o dinheiro é elo­
qüente e sábio, só as negociatas pingues são elogiá-
veis e puras. Deixemos, pois, esta rabugem de hones­
tidade aos governos monomaníacos de asseio, cons­
ciência e probidade (11). 

Mas, ao menos, no que toque a fatos (12) ma­
teriais, a culpas averiguadas e confessas do ministé­
rio, não consentiremos que êle desvie sorrateiramente 
a verdade com esse jeito felino, com que tardiamente 

(9) D. N . por que êle, "como 
( i 0 ) D. N . os seus amigos 
(11) D. N. de asseio, de consciência, de probidade. 
(12) D. N. no que tocar a fatos 
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pretende varrer a testada (13) na petulância do em­
préstimo mineiro. 

Não, o governo não há-de inculcar, assim, que 
desconheça as condições dessa transação. (14) e que 
só agora se vai esclarecer a tal respeito. ( 15 ) O go­
verno defende, há umas poucas de semanas, esse 
conchavo mediante quantos sofismas o seu engenho 
se tem podido entreter, discutindo (16) linha a linha 
a conveniência dele, contra as increpações que de 
toda a parte o sitiam. O governo reconheceu, pelos 
seus entrelinhistas, que esse empréstimo assentava 
no parecer de um alto funcionário do tesouro (17) 
nacional, que serve diretamente sob as ordens do 
presidente do conselho, e que, sem a intervenção 
especial e especial determinação do chefe. (18) não 
se podia ingerir em (19) interesses provinciais de 
Minas. 

A co-participação do primeiro ministro nessa 
lesão à fazenda mineira é, pois, fato confessado e in­
questionável. 

Para cegar a opinião, para desfazer a impressão 
inenarrável desta aparição do Proteu Loio no palácio 
de Oiro (20) Preto, o ministério ordenou aos detrato­
res assalariados à custa do contribuinte que assegu­
rassem a inocência do parente de seu filho nessa con­
cessão, atribuindo-lhe nela o mero papel de procura­
dor de uma casa estrangeira. Mas, inesperadamente, 
dados autênticos, publicados pela Tribuna Liberal, 

(13) D. N . a sua testada 
(14) D. N . desconhece.. . transacção. Q. I. transação. 
(15) D. N . vai esclarecer-se a esse respeito. 
(16) D . N . engenho tem podido entretecer, discutindo 
(17) D. N . tesouro. Q. I. tesoiro. (Assim, invariavelmente em 

todo o curso dos dois tomos]. 
(18) D. N . do seu chefe. 
(19) D . N . não podia ingerir-se em 
(20) D. N . Ouro 
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demonstraram haver essa casa comercial concorrido 
ao empréstimo com o seu (21 ) próprio nome, em con­
dições (22) superiores às da proposta loia, (23) que 
a preteriu. Os réus. colhidos em flagrante, ficaram 
transidos de estupor, (24) perderam a voz; e agora, 
quando lhes passa a afasia, se enfarruscam (25) em 
fumaças de juiz. apregoando que abriram correição 
quanto à denúncia, (26) e vão distribuir justiça. 

A farça é grosseira demais. Ainda as últimas 
circunstâncias do seu enredo envolvem palpàvelmen-
te (27) os comparsas. Agora, levantando o sigi­
lo, (28) que, ainda há três dias, pesava sobre os pa­
péis concernentes a esse empréstimo, "autorizando a 
presidência a conceder certidão deles", o presidente 
do conselho vem confessar, desastradamente, que os 
selos do silencio, impostos aos autos daquela mel-
gueira, eram efeito positivo e direto de prescrições 
suas. E que interesse legítimo — digam, apontem-no! 
— que interesse legitimo, confessável. poderia expli­
car a interferência (29) inaudita do ministro da fa­
zenda neste (30) negócio provincial? 

Anule agora, como quiser, o ministério a con­
cessão feita e acabada. Já se não reabilita; (3Î ) antes 
faz pública a sua inabilitação, penitenciando~se na 
praça. 

(21) D. N . empréstimo em seu 
(22) D . N . e em condições 
(23) D . N . loio. 
(24) D. N . ficaram feridos de estupor. 
(25) D. N . enfarruscam-se 
(26) D. N . correição sobre a denúncia 
(27) D. N . enredo comprometem palpàvelmente 
(28) D. N . comparsas. Levantando o sigilo 
(29) D . N . explicar essa interferência 
(30) D . N . nesse 
^J l ) D . N . Já nao se reabilita: 
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E ainda vem reguingar que, em todo caso, sobre 
as suas deliberações "a calúnia" não influirá! Última 
expressão do rancor no criminoso maniatado (32)! 

Mas qual é a calúnia, se o governo mesmo está 
proclamando a necessidade urgente de sindicar. (33) 
e preparando-se para punir? Quem é o caluniador, 
senão o ministério, que. depois de nos infamar o de­
sinteresse, os móveis patrióticos da nossa atitude, 
continua a injuriar-nos ainda hoje, quando, (34) com 
os pés na garganta, subjugado, esperneando, rou-
queja a confissão da sua miséria, e confessa a proce­
dência das nossas acusações? 

Vai de mal a pior isto, sr. presidente do conse­
lho! Isto não se acaba; isto não se limpa; isto renasce 
de si mesmo; isto não é questão: é tênia. (35) 

E da tênia há-de morrer o gabinete. 
Segunda-feira. 15 de abril de 1889. 

(32) D. N. manietado. 
(33) D. N. necessidade de sindicar 
(34) D. N. depois de infamar o nosso desinteresse os móveis.. . 

a injuriá-los ainda agora, quando, 
(35) D. N. nâo é uma questão; é uma tênia. 



BASTA 

O acreditado Diário da Bahia, transcrevendo, em sua 
edição de 7 do corrente, o artigo do nosso estimado chefe 
Rui Barbosa, artigo que tem o título, com que se encimam ( 1 ) 
estas linhas, escreve o seguinte: 

"Honramos hoje nossas colunas com o editorial, 
em que o nosso colega do Diário de Notícias, com a 
superioridade que ninguém lhe contesta, verbera os 
escândalos do ministério, que fêz do erário público 
uma espécie de traste de família, para uso e abuso dos 
loios. 

"Não foi temerário o entusiasmo, com que o país 
inteiro, pela voz dos seus órgãos de publicidade, aco­
lheu a notícia de que Rui Barbosa ia tomar parte na 
atividade quotidiana da imprensa política. 

"O notável escritor, a que deve esta folha muitas 
das suas mais brilhantes páginas, não podia revelar-sc 
de outro modo, senão conquistando, desde o primeiro 
dia, a posição, em que hoje o contemplamos, fulmi­
nando governos opressores, e elevando, por sobre os 
rumores das lutas em que tão assinaladamente com­
bate pelo futuro nacional, o pavilhão sagrado da de­
mocracia. 

"E que melhor prova do escrúpulo, com que se 
desempenha dos compromissos, que assumiu, do que 
esta página soberba e límpida, em que se reflete ni-

(1) D. N. titulo que encima. 
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tidamente a hediondez da corrupção fardada, que, ao 
mesmo tempo que se empluma com os loiros de abo­
lição, nos trata como (2) a um rebanho de cativos." 

Segunda-feira. 15 de abril de 1889 

( 2 ) D. N. ao tempo que. . . trata-nos como 



PELOS E N F E R M O S 

O regulamento do serviço sanitário no império, 
mandado executar pelo decreto n.° 9.554, de 3 de 
fevereiro de 1886, estatui, no art. 41, que só é per­
mitido o exercício da arte de curar, em qualquer dos 
seus ramos, c por qualquer das suas formas: 

1.° Às pessoas, que se mostrarem habilitadas por 
título conferido pelas faculdades de medicina do 
império; 

2." Às que, sendo graduadas por escola ou uni­
versidade estrangeira, oficialmente reconhecida, se 
habilitarem perante as nossas faculdades, nos termos 
dos referidos estatutos; ( 1 ) 

3.° Às que, tendo sido, ou sendo professores em 
universidades ou escolas estrangeiras, oficialmente 
reconhecidas, requererem ao governo licença para o 
exercício da profissão médica no país; 

4.° Às que, sendo graduadas por escolas estran­
geiras, (2) oficialmente reconhecidas, provarem ser 
autores de obras importantes de medicina, cirurgia, ou 
farmacologia, e requererem ao governo a respectiva 
licença. 

Aos indivíduos que se propuserem exercer a pro­
fissão farmacêutica, manda esse artigo, no parágrafo 
único, aplicar as mesmas disposições. 

Em presença de regras (3) tão peremptórias, 
cremos assistir-nos o direito de perguntar ao governo 

( 1 ) D. N. dos respectivos estatutos: 
(2) D. N. escolas ou universidades estrangeiras, 
(3) D. N. Em face de regras 
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em que autoridade, ou. sequer, em que conveniência 
pública se estriba, para licenciar e estipendiar em ter-
ceiranistas de medicina a liberdade de curarem e em 
meros curiosos, se::: aptidão (4) legal, a incumbência 
de manipularem e aprestarem medicamentos nos 
postos de saúde. 

Dignos são dos mais calorosos louvores a huma­
nidade, o espírito de sacrifício, o acendrado patrio­
tismo desses moços, cujo coração se antecipa, assim, 
às futuras responsabilidades da carreira, a que aspi­
ram. Sentimentos tais só em almas bem formadas po­
derão ter raízes, e inspiram legítimo orgulho à famí­
lia brasileira, à geração de que nascem esses mance-
bos, generosos como ela (5) . Seus pais, seus amigos, 
seus compatriotas devem neles rever-se desvaneci­
dos; (6) e a gratidão pública, em tão verdes anos 
colhida, mais tarde lhes reflorirá na consciência em 
enérgicos incentivos contra o egoísmo, que gafa o 
país. 

Feita, porém, esta justiça a móveis tão elevados, 
como os que têm determinado esse movimento espon­
tâneo na mocidade acadêmica, não menos justo é con­
signar que estão em contraste direto com esses mó­
veis respeitáveis e santos os que têm induzido a nos­
sa (7) administração a aceitar, para os fins a que as 
tem (8) encaminhado, essas devoções juvenis, capa­
zes de todos os heroísmos, sim, mas carecentes da 
competência profissional, que a abnegação não supre. 

O governo obedece à reflexão, ao siso e à lei. 
Não vive de estrépito. de gloríolas, de bambochatas 
palavrosas. de encenações teatrais. 

(4) D. N. sem a aptidão 
(5) D. N. como aquela a que pertencem. 
(6) D. N . devem rever-se neles desvanecidos 
(7) D. N. têm levado a nossa 
(8) D. N. que a tem 
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De onde lhe veio a ele faculdade (9) para auto­
rizar estudantes, ainda no meio (10) do seu curso, 
sem instrução clínica, a exercerem a medicina, e em­
píricos, sem a menor prova de capacidade, a pratica­
rem a farmácia ? 

Demos a hipótese mais contrária à nossa argu­
mentação, a menos plausível, a mais absurda. Supo­
nhamos completamente habilitados esses estudantes 
por uma infusão de ciência, ou (11) uma precocida-
de (12) excepcional, mas comum a todos eles, na 
aquisição do saber médico, da capacidade técnica. 
Ainda assim, onde se firma, para o ministro, a prer­
rogativa de os dispensar das exigências legais, con­
ferindo-lhes privilégios, que o direito constituído re­
serva aos médicos formados? 

Será, porventura, escasso (13) entre nós o nú­
mero deles? Não. Abundam, sobejam. 

Faltará, entre eles, a coragem do ofício, (14) o 
amor do gênero humano, a que se votaram pelo ju­
ramento do seu grau? Gratuita injúria seria supô-
lo: (15) os fatos certificam o contrário. 

Por que, nesse caso, não os convoca, não os apro­
veita, não os emprega o governo? 

Ninguém seria capaz de responder, em termos 
que pudessem salvar o conceito da nossa (16) admi­
nistração. 

(9) D. N . De onde lhe veio a faculdade 
(10) D. N . ainda em meio 
(11) D. N. infusão cientifica, ou 
(12) D. N. ou por uma precocldade 
(13) D. N. E' acaso escasso 
(14) D. N. Falta entre . . .do seu oficio, 
(15) D. N. seria o supô-lo : 
(16) D. N. conceito à nossa 
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Serão escrúpulos de financeiro severo, de eco­
nomia rigorosa? O gracejo seria atroz. Parcimônia 
com o dinheiro dos contribuintes, com o sangue do 
povo, nestes homens! Que crueldade de epigrama! 

Mas, então, que há-de ser? 
Indiferença ao dever que não rende, que não faz 

bulha; desprezo do direito, (17) que não se ergue ar­
mado, para se impor ao desmazêlo do sindicato mi­
nisterial. 

Cinco mil contos tem diante de si o ministro do 
império, para socorros às misérias da seca e peste. 
Todavia. (18) há dois ou três dias, o telégrafo de 
Santos nos informava que aos estudantes comissiona­
dos para ali no serviço médico a municipalidade man­
dara pagar o minguado salário, que o governo do 
império se esquecera de lhes embolsar (19). 

É que o governo está economizando patacas, 
tostões, vinténs, com as cidades açoitadas pela epi­
demia. Por isso contrata estudantes, em vez de mé­
dicos, que custariam mais caro. Por isso acha que os 
inábeis para curar nas quadras ordinárias estão habi­
litados para o fazer (20) nas crises de grandes fla-
gelos, quando a ciência dos mais amestrados facul­
tativos esmorece, e desnorteia. Por isso, em vez de 
clínicos experimentados, conceituados, capazes de 
levar confiança (21 ) ao seio das populações espavo-
ridas. ajusta desconhecidos mais baratinho, (22) ou 
(como os escolhidos (23) para o pessoal higiênico da 

(17) D. N . Indiferença pelo dever... desprezo pelo direito 
(18) D. N. da peste c da seca. E. todavia. 
(19) D. N. de embolsar-lhes. 
(20) D. N. para fazê-lo 
(21) D. N. levar a confiança 
(22) D. N. mais baratinhos. 
(23) D. N. como aqueles escolhidos 
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corte no começo da peste) mais úteis à candidatura 
parlamentar do ministro. 

Que faz, porém, a inspetoria geral de higiene, 
atalaia legal do regulamento, de cuja fiel execução e 
observância inteira é guarda e principal responsa* 
vel? 

Acaso as epidemias diminuem o valor oficial da 
vida humana e suspendem as garantias, com que a 
lei a santifica? 

Que diz a isto o ministro do império? 
Terça-feira. 16 de abril de 1889. 



O C A S A M E N T O CIVIL NA REPÚBLICA 
A R G E N T I N A 

(ESTUDO) 

E . S. ZEBALLOS: El matrimônio civil. — 
Discurso en la Câmara de los Diputados de Ia Re­
publica Argentina en las sesiones de 18 y 19 de 
octubre de 1888. Edición privada. 145 pãgs. 

II 

Instaurado em 7 de novembro de 1545, para se 
encerrar em 28 de abril de 1552, sob a pressão das vi­
tórias de Maurício de Saxônia contra Carlos V e das 
notícias da sua marcha contra o Tirol, depois da ex-
pugnação de Augsburgo, o concilio tridentino, após 
uma duração abortiva de seis anos, cessou durante 
dez. longo intervalo que abrange os últimos de Jú­
lio III e os pontificados de Marcelo II e Paulo IV, 
dois malogrados reformadores, para se reabrir aos 18 
de janeiro de 1562, em dias do papa Pio IV. 

Durante essa longa intercadência. mudara de 
todo em todo a face da cristandade no ocidente, pas­
sando pelas mais profundas alterações a situação re­
ligiosa. À personalidade agigantada de Carlos V, 
que, em 1547, quando Paulo III conseguira apenas 
cindir o concilio, pretendendo trasladá-lo da cidade 



m 

2 5 OBRAS COMPLETAS DE HUl LARBOSA 

austríaca aos domínios papais, ( 1 ) e a atmosfera 
ultramontana de Bolonha impôs ao pontífice a re­
integração do sínodo às margens do Ádige. sob a 
ameaça de entrar o imperador, pessoalmente, em 
Roma, assumindo êle (2) mesmo a direção da assem­
bléia cristã, — sucedera a figura subalterna de Fer­
nando I. incapaz de contender, como o seu antecessor, 
com o bispo de Roma, pela supremacia ( 3 ) no mundo 
católico, ou de competir com o último imperador, como 
aliado da tiara, na luta contra a Reforma. 

Esta era, demais, já então, uma revolta consu­
mada contra o cristianismo medievo, tinha adquirido 
forma definitiva em várias (4) regiões, possuía sím­
bolos e tradições de fé, e dispunha de uma geração 
nova, educada sob a sua influência, sem contacto 
com a cristandade latina. 

Passara, na opinião dos espíritos mais eleva­
dos, a era ( 5 ) das concessões à tendência dissidente; 
a controvérsia acentuara as divergências, tornara 
mais incisivas as correntes religiosas, e, diminuindo, 
entre os sistemas hostis, a área neutral, contrapu­
nha-os um ao outro como inimigos irreconciliáveis. 

Sobre todos esses acrescia, agora, um fator pré­
éminente aos outros (6) na revolução assinalada pelo 
concilio de Trento. Referimo-nos à preponderância 
de Espanha (7) , cujo brilhante gênio principiava a 
exercer na teologia a ascendência, que, na política, 
assumira durante a primeira metade do século XVI, 
e que, tendo realizado na Companhia de Jesus a ex­

il) D. N. austríaca para os dominios papais, 
(2) D . N . Roma. e assumir êle 
(3) D . N . de disputar com seu antecessor ao bispo de Roma, 

a supremacia 
(4) D. N. forma definida cm várias 
(5) D. N. mais moderados a era 
(6) D. N. a todos os outros 
(7) D. N. preponderância da Espanha, 


